
		
			[image: 9786525151915_capa.jpg]
		

	
		
			
				[image: ]
			

		

	
		
			Amurabi Oliveira

			Camila Ferreira da Silva

			Simone Natividade

			(Organizadores)

		

		
			Pesquisas contemporâneas em educação 2

		

		
			Editora CRV

			Curitiba – Brasil

			2020

		

	
		
			Conselho Editorial:

			Aldira Guimarães Duarte Domínguez (UNB)

			Andréia da Silva Quintanilha Sousa (UNIR/UFRN)

			Anselmo Alencar Colares (UFOPA)

			Antônio Pereira Gaio Júnior (UFRRJ)

			Carlos Alberto Vilar Estêvão (UMINHO – PT)

			Carlos Federico Dominguez Avila (Unieuro)

			Carmen Tereza Velanga (UNIR)

			Celso Conti (UFSCar)

			Cesar Gerónimo Tello (Univer .Nacional Três de Febrero – Argentina)

			Eduardo Fernandes Barbosa (UFMG)

			Elione Maria Nogueira Diogenes (UFAL)

			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)

			Élsio José Corá (UFFS)

			Fernando Antônio Gonçalves Alcoforado (IPB)

			Francisco Carlos Duarte (PUC-PR)

			Gloria Fariñas León (Universidade de La Havana – Cuba)

			Guillermo Arias Beatón (Universidade de La Havana – Cuba)

			Helmuth Krüger (UCP)

			Jailson Alves dos Santos (UFRJ)

			João Adalberto Campato Junior (UNESP)

			Josania Portela (UFPI)

			Leonel Severo Rocha (UNISINOS)

			Lídia de Oliveira Xavier (UNIEURO)

			Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Marcelo Paixão (UFRJ e UTexas – US)

			Maria Cristina dos Santos Bezerra (UFSCar)

			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)

			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Paulo Romualdo Hernandes (UNIFAL-MG)

			Renato Francisco dos Santos Paula (UFG)

			Rodrigo Pratte-Santos (UFES)

			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Simone Rodrigues Pinto (UNB)

			Solange Helena Ximenes-Rocha (UFOPA)

			Sydione Santos (UEPG)

			Tadeu Oliver Gonçalves (UFPA)

			Tania Suely Azevedo Brasileiro (UFOPA)

		

	
		
			Comitê Científico:

			Altair Alberto Fávero (UPF)

			Ana Chrystina Venancio Mignot (UERJ)

			Andréia N. Militão (UEMS)

			Anna Augusta Sampaio de Oliveira (UNESP)

			Barbara Coelho Neves (UFBA)

			Cesar Gerónimo Tello (Universidad Nacional de Três de Febrero – Argentina)

			Diosnel Centurion (Univ Americ. de Asunción – Py)

			Eliane Rose Maio (UEM)

			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)

			Fauston Negreiros (UFPI)

			Francisco Ari de Andrade (UFC)

			Gláucia Maria dos Santos Jorge (UFOP)

			Helder Buenos Aires de Carvalho (UFPI)

			Ilma Passos A. Veiga (UNICEUB)

			Inês Bragança (UERJ)

			José de Ribamar Sousa Pereira (UCB)

			Jussara Fraga Portugal (UNEB)

			Kilwangy Kya Kapitango-a-Samba (Unemat)

			Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Lucia Marisy Souza Ribeiro de Oliveira (UNIVASF)

			Marcos Vinicius Francisco (UNOESTE)

			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)

			Maria Eurácia Barreto de Andrade (UFRB)

			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Mohammed Elhajji (UFRJ)

			Mônica Pereira dos Santos (UFRJ)

			Najela Tavares Ujiie (UTFPR)

			Nilson José Machado (USP)

			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Silvia Regina Canan (URI)

			Sonia Maria Ferreira Koehler (UNISAL)

			Suzana dos Santos Gomes (UFMG)

			Vânia Alves Martins Chaigar (FURG)

			Vera Lucia Gaspar (UDESC)

		

		
			Este livro foi avaliado e aprovado por pareceristas ad hoc.

		

		
			Esta obra também encontra-se disponível em formato digital.

			Conheça e baixe nosso aplicativo!

		

	
		
			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

			Catalogação na fonte

			Bibliotecária responsável: Luzenira Alves dos Santos CRB9/1506

		

	
		
			Copyright © da Editora CRV Ltda.

			Editor-chefe: Railson Moura

			Diagramação e Capa: Editora CRV

			Revisão: Amurabi Oliveira, Camila Ferreira da Silva e Simone Natividade

		

		
			
			

		

		
			P472

			Pesquisas Contemporâneas em Educação 2 / Amurabi Oliveira, Camila Ferreira da Silva, Simone Natividade (organizadores) – Curitiba : CRV, 2020

			138 p. 

			Bibliografia

			ISBN 978-85-444-4020-9

			DOI 10.24824/978854444020.9

			1. Educação. 2. Pensamento educacional. 3. Educação básica. 4. Ensino superior. I. Oliveira, Amurabi. org. II. Silva, Camila Ferreira da. org. III. Natividade, Simone. org. IV. Título. V. Série.

			CDU 37CDD 372.7

			510.07

			Índice para catálogo sistemático

			1. Educação

		

		
			
			

		

		
			2020

			Foi feito o depósito legal conf. Lei 10.994 de 14/12/2004

			Proibida a reprodução parcial ou total desta obra sem autorização da Editora CRV

			Todos os direitos desta edição reservados pela: Editora CRV

			Tel.: (41) 3039-6418 – E-mail: sac@editoracrv.com.br

			Conheça os nossos lançamentos: www.editoracrv.com.br

		

		
			
				
					[image: ]
				

				
					[image: ]
				

			

		

		
			À professora Anamelea de Campos Pinto (in memoriam),

			por sua atuação em prol da educação brasileira e na

			formação de tantos pesquisadores no estado de Alagoas,

			incluindo autores que compõem esta obra, dedicamos.

		

	
		
			Apresentação

			Apesar do curto intervalo de tempo que nos separa da organização do primeiro volume desta coletânea, é interessante pontuar algumas mudanças que ocorreram nesse meio tempo, principalmente considerando os inúmeros retrocessos em termos de políticas educacionais e os contínuos ataques à educação pública. Compreendemos que neste cenário estimular a pesquisa educacional, principalmente por meio do trabalho de jovens egressos da pós-graduação, é um ato necessário, uma resposta intelectual que deve ser continuamente encorajada. A reforma do ensino médio, a maior visibilidade do movimento “Escola sem partido”, os cortes em investimento na pesquisa científica, são todos elementos que emolduram o atual cenário.

			Também esta coletânea começa a ser organizada num contexto de divulgação dos resultados da avaliação quadrienal da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), na qual diversos programas de pós-graduação no Brasil afora, em distintas áreas do conhecimento, tiveram suas notas rebaixadas e em alguns casos tiveram a indicação de seu fechamento. Esta questão é especialmente sensível nos programas “periféricos”, que se situam longe dos eixos de produção considerados de “excelência”, para os quais a avaliação da CAPES tende a reforçar um fosso ainda mais profundo com relação àqueles programas melhores avaliados1.

			Estas ressalvas iniciais, longe de constituir qualquer mea culpa, buscam elucidar o leitor sobre a conjuntura mais ampla na qual se tem produzido ciência no Brasil, e fundamentalmente ressaltar a relevância de iniciativas como estas, que ainda que pontuais, visam elaborar estratégias para visibilizar a produção acadêmica forjada em universidades consideradas “periféricas” e, sobretudo, por jovens pesquisadores.

			Quatro anos separam os dois volumes desta obra e, neste ínterim, as trajetórias, as parcerias acadêmicas, as experiências científicas e profissionais que foram sendo desenvolvidas pelos organizadores e pelos autores que compõem o presente livro sintetizam os seus processos de amadurecimento, os quais expressam-se nos textos que aqui trazemos. São oito artigos oriundos de diferentes domínios da Educação que, exatamente por esta amplitude de temas e abordagens, constituem exteriorização da multi-referencialidade do espaço acadêmico específico da Educação no Brasil.

			A coletânea é iniciada com o texto de Amurabi Oliveira, “Ciências Sociais e Educação: autonomização dos campos, clivagens e disputas”, no qual as relações entre estas duas áreas é objetivada sob uma perspectiva inovadora, cujo escopo circunda a problematização acerca do lugar das ciências sociais no interior da educação. Um rico diálogo com a literatura especializada é travado com vistas a traçar os percursos de institucionalização e desenvolvimento dos campos da educação e da sociologia no Brasil, de um lado, e o seu entrelaçamento, de outro, este exercício intelectual de compreensão encontra-se assentado em uma mirada sócio-histórica. Para além de um revisitar de momentos caros à autonomização dos campos em questão, o autor acaba por promover uma reflexão em torno da díade ligação/conflitos, a qual sintetiza os fenômenos concomitantes de circulação de agentes sociais por estes dois campos e as lutas travadas na sua interseção.

			Em “Expansão do ensino superior e suas expressões sobre a comunidade científica no Brasil”, de autoria de Camila Ferreira da Silva e Rodrigo de Macedo Lopes, chama-se atenção para um debate que tem ocupado uma posição central no âmbito da sociologia da educação no Brasil: a expansão do ensino superior. Todavia, os autores não se voltam para o debate acerca da expansão do ensino em nível de graduação, mas sim de pós-graduação, visando contribuir para uma lacuna existente na literatura sobre ensino superior no Brasil. Suas considerações apontam para uma expansão expressiva a partir dos anos de 1990, que teve por consequência a inclusão de novos públicos, bem como a própria diversificação da oferta, demarcando com isso mudanças substantivas na própria comunidade científica brasileira nas últimas décadas.

			Simone Natividade e Fernanda Borba, em “Nas lentes da história um museu de grandes novidades: ‘[Novo] Ensino Médio. Quem conhece aprova’”, se voltam para um dos temas que mais têm ocupado a agenda do debate educacional nesse momento, que é a discussão sobre a chamada “reforma do ensino médio”. As autoras realizam uma análise crítica da proposta, inserindo-a dentro do cenário político recente, bem como dentro do debate mais amplo acerca da relação capital-trabalho, indicando como que a reforma ao invés de realizar a prometida “liberdade de escolha”, anunciada pela propaganda oficial, se desdobra em um verdadeiro apartheid educacional. Elas também buscam demonstrar como há claros interesses em jogo, interesses estes que se opõem àqueles das classes trabalhadoras, em que pese o esforço de convencimento que tenta realizar o governo de Michel Temer.

			Erik Marcelo de Moura, Maria Luédna Ferreira de Melo e Rosilda Germano da Silva Moura, em “A ‘objetividade’ do conhecimento a partir da concepção metodológica de Max Weber”, deslocam o debate para uma questão de caráter mais epistêmico e metodológico, recorrendo a um dos autores clássicos da sociologia. Ainda que o debate sobre a objetividade na produção do conhecimento científico seja uma discussão clássica, ela se mantém atual e os autores, utilizando recursivamente o arsenal weberiano, tanto a partir da categoria de objetividade, quanto de neutralidade axiológica, buscam atualizar a discussão. Em tempos nos quais muito do conhecimento científico difundido no espaço escolar é considerado “ideológico”, as reflexões de Weber são profundamente relevantes para pensarmos o lugar dos valores na produção do conhecimento, bem como os caminhos que Weber aponta para cumprirmos as exigências do controle intersubjetivo e da validação empírica neste contexto.

			Com o texto “Por uma escola do nosso jeito”: os movimentos dos professores indígenas Wassu-Cocal”, Jéssika Danielle dos Santos Pereira trouxe para a coletânea uma análise da construção da concepção de educação para o grupo indígena Wassu-Cocal, localizado na Zona da Mata alagoana. A partir de um trabalho etnográfico, a atuação dos professores indígenas do grupo supracitado – em especial a estadualização das escolas indígenas e a formação do corpo docente em nível superior – foi tomada à análise como expressão das transformações que marcaram a construção de uma noção de educação própria, a saber: trata-se de conceber a instituição escolar como um espaço de socialização, (re) produção e manutenção da cultura do povo Wassu-Cocal. Nesse sentido, a ligação entre educação, escola e identidade é ratificada por meio da noção de indissociabilidade entre conhecimentos escolares e o seu “modo de ser”.

			“Ensino e Variação linguística: aspectos teóricos e sua aplicação em sala de aula”, de Marta Maria Minervino dos Santos e José Adailton Cortez Freire, teve como objetivo discutir os conhecimentos sobre Variação Linguística de uma professora que atuava no 2º ano do ensino fundamental da rede pública de ensino da cidade de Maceió. Para tanto, os autores adotaram como aporte teórico os pressupostos do campo da sociolinguística variacionista. O estudo aponta que compreender a língua em sua estrutura heterogênea é entender que ela se relaciona à concepção de homem enquanto ser social, que se articula em uma estrutura igualmente complexa e heterogênea de sociedade. Por essa razão, a língua transcende sua finalidade de instrumento de comunicação, associando-se a fatores ideológicos, políticos, econômicos e culturais. Nesse sentido, todos os profissionais docentes, principalmente os do Ensino Fundamental, devem passar por formação continuada que abordem conhecimentos sobre a variação linguística. A partir disso, os autores apontam que existem três ambientes onde as crianças começam a desenvolver o seu processo de socialização: a família, os amigos e a escola.

			Mayara Cordeiro da Silva e Mayara Teles Viveiros de Lira, com o texto “Reflexões sobre a literatura infantil, o prazer de ler na escola e a formação do leitor”, buscaram refletir a respeito do papel da literatura infantil no âmbito escolar e sua relevância para a formação de leitores. Seu ponto de partida foi o debate em torno dos seguintes elementos: a historicidade da literatura infantil e sua relação com a escola; a noção de experiência literária; a Estética da Recepção; a formação do leitor; a leitura na formação de professores e as práticas de leitura na escola. Partindo desse contexto, foram apresentadas algumas discussões e sugestões que visam à promoção da literatura infantil na conjuntura escolar e o desenvolvimento do prazer pela leitura desde a infância, com o intuito de auxiliar pais e professores que almejam a formação de novos leitores.

			O trabalho de Renata da Costa Maynart e Ericka Marcelle Barbosa de Oliveira, que encerra a nossa coletânea, recebe o seguinte título: “Pesquisa com crianças na educação infantil: reflexões metodológicas e implicações para a prática pedagógica”. A problematização e a desconstrução de um tipo de investigação que se utiliza de crianças para compreender o universo infantil, mas que não as considera sujeitos com os quais se produz uma pesquisa marca este capítulo e serve de pano de fundo para os debates que se desdobram a partir de um entrecruzamento de duas pesquisas distintas, que aqui ganham uma correlação exatamente por meio do trabalho com crianças. O protagonismo das crianças, que pode ser estimulado em uma pesquisa interessada nestes sujeitos, bem como em contextos educacionais, é capaz de revelar os processos de significação infantis e, com isso, possibilitar uma compreensão em torno da construção de tais processos. Ouvir as crianças constitui, para as autoras, um dos grandes desafios metodológicos que se colocam para o desenvolvimento de pesquisas no âmbito da educação infantil.

			Amurabi Oliveira

			Camila Ferreira da Silva

			Simone Natividade

			

			
				
					1	Isso não quer dizer que apenas essas instituições sejam afetadas nesta conjuntura, não podemos olvidar o caso da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) com seus professores e técnicos com meses de trabalhos atrasados, parcelados e que, apesar deste cenário, se veem na necessidade de cumprir os mesmos requisitos e prazos impostos pela avaliação da CAPES.

				

			

		

	
		
		

	
		
			Prefácio

			Ao pensar no campo da Educação, percebemos que ele é composto por diversos saberes nem sempre em posição de diálogo aberto, na verdade, a composição dos saberes é advinda de um campo de lutas e de negociações diversas. As Ciências Sociais, por exemplo, trazem contribuições sobre a escola enquanto um ambiente social, permeado por categorias de análise próprias do campo e de seus autores de referência. A articulação entre os campos nem sempre é fácil, por serem campos de interlocução, de negociação de fronteiras e de composição de saberes que se dão no entre, no encontro entre os campos já delimitados em termos de produção do conhecimento científico.

			As categorias de análise daquele campo de saber também trazem tônicas que não estavam na pauta de discussão dos referenciais do campo da Educação. Desta forma, a abertura e proposição de temas como poder, política, educação de índios, quilombolas, infância e outros tantos, vem ampliando o escopo da discussão sobre Educação há alguns anos no Brasil.

			Nesta perspectiva, podemos pensar, quanto à educação escolarizada, que uma de suas questões centrais é a proteção ao direito de estudar e aprender de seres humanos, à possibilidade de vivenciar os processos de vida presentes nas instituições escolares, imersas em relações de poder e desigualdade. De alguma forma, neste contexto, pretendemos dar espaço à vida nos seus múltiplos modos de ser e de estar dos humanos em coletivos. Assim, coletivizar, situar a educação no seu campo de interlocuções entre ética, política e práticas é um caminho com várias entradas e saídas, na composição de um plano de afetos e percursos necessariamente diferenciados e não dados a princípio.

			A preservação da dignidade coletiva e a construção de outros mundos possíveis é uma constante nas ações de pesquisadores e educadores. Neste caminho, o cuidado das práticas educativas pode ser tomado como diferença, não uma diferença como inferioridade ou como uma que devemos tolerar, mas como uma diferença a ser vivida e construída nos encontros cotidianos que operamos.

			Neste sentido, faz eco pensar na ética como transversalizando as ações da educação, em que os caminhos teóricos e metodológicos são ressignificados quando pensamos nos cidadãos em primeiro lugar. Assim, não tratamos as diferenças enquanto carência, mas como direito a existir e operar no mundo com a intersecção nos cotidianos escolares e em espaços em que a pesquisa opera também diferenças ao problematizar o já dado e sentido como invariável. O diferente enquanto o outro de mim e não enquanto o estranho, forasteiro.

			As Ciências Sociais, penso, podem operar juntamente à Educação, campos de diferença, em que defendemos o direito a ser humano em sociedade. Em tempos em que se operam pasteurizações de modos de ser e de experimentar a vida veiculados por políticas nas quais direitos historicamente conquistados são tolhidos, esta urgência é novamente colocada na educação básica e no ensino superior. 

			Manoel de Barros, na “Biografia do orvalho (poema 10)”2, já nos falava sobre a ordem das coisas e sobre seus deslimites. Poderíamos pensar aqui no deslimite que pretendemos operar trabalhando com as diferenças nos ambientes escolares. Pensar o deslimite das políticas, das vidas, das práticas escolares. Fica, a seguir, a inspirante leitura do poeta:

			A menina apareceu grávida de um gavião.

			Veio falou para mãe: O gavião me desmoçou.

			A mãe disse: Você vai parir uma árvore para a gente comer goiaba nela.

			E comeram goiaba.

			Naquele tempo de dantes não havia limites para ser.

			Se a gente encostava em ser ave ganhava o poder de alçar.

			Se a gente falasse a partir de um córrego a gente pegava murmúrios

			Não havia comportamento de estar

			Urubus conversavam sobre auroras.

			Pessoas viravam árvore.

			Pedras viravam rouxinóis.

			Depois veio a ordem das coisas e as pedras têm que rolar seu destino de pedras para o resto dos tempos.

			Só as palavras não foram castigadas com a ordem natural das coisas.

			As palavras continuam com os seus deslimites.

			Assim, o presente livro vem em um bom momento de reflexão e de proposições quanto aos rumos da educação no Brasil. Momentos de transformação profunda, de perdas de direitos construídos após lutas intensas de categorias da educação e de necessárias tomadas de posição ética e política nos deslimites da palavra.

			Deise Juliana Francisco

			Maceió-AL

			

			
				
					2	BARROS, Manoel de. Retrato do artista quando coisa. 3. ed. Rio de Janeiro: Record, 2002.

				

			

		

	
		
			CIÊNCIAS SOCIAIS E EDUCAÇÃO: autonomização dos campos, clivagens e disputas

			Amurabi Oliveira

			Introdução

			Quando nos voltamos ao campo educacional brasileiro estamos nos referindo necessariamente a uma realidade profundamente híbrida, complexa e em alguns momentos contraditória. Estes aspectos são transparecidos num conjunto amplo de questões, que inclui a própria trajetória dos agentes que estão engajados nas disputas vivenciadas em campo. Isso fica especialmente evidente ao partirmos da concepção desta categoria presente no trabalho de Bourdieu (2004, 2005, 2009), que a percebe como uma esfera relativamente autônoma da realidade social dotada de regras próprias.

			Notadamente o campo educacional possui também desenhos distintos a depender do contexto que examinamos, não apenas em termos de temporalidade, como também de geografia. Sendo assim, assumo desde já que as questões que anunciarei aqui são pensadas a partir da especificidade do campo educacional brasileiro. Isso implica dizer também que parto de minha própria posição no espaço social, e das diversas disputas acadêmicas com as quais tenho me engajado.

			Minha ideia neste artigo é subverter algumas das reflexões que têm sido realizadas que versam sobre o lugar da pesquisa educacional na agenda da sociologia brasileira (CUNHA, 1992; WEBER, 1992; NEVES, 2002; MARTINS, WEBER, 2010; OLIVEIRA, SILVA, 2014, 2016), dando lugar a uma problematização acerca do lugar das ciências sociais na educação.

			O presente trabalho terá um tom bastante ensaístico, ainda que realize uma breve revisão sócio-histórica que nos possibilite pensar nos diálogos entre as ciências sociais e a educação no Brasil, e que faça um diálogo contínuo com a literatura na área.

			O campo educacional e as ciências sociais no Brasil

			Certamente é bastante difícil precisar o marco fundador de um campo, todavia, arriscaria apontar que para a educação brasileira a década de 1930 possui um peso bastante significativo. Em minha interpretação um marco fundante é a criação do então chamado Ministério dos Negócios da Educação e da Saúde Pública, por meio do Decreto nº 19.402, de 14 de novembro de 1930. Apenas em 1953 que o Ministério da Saúde torna-se um ministério próprio, e entre 1953 e 1985 aquele passou a ser denominado de Ministério da Educação e Cultura, e apenas depois desse período que ele foi transformado em duas pastas autônomas.

			Este período da década de 1930, ou mais especificamente entre as décadas de 1920 e 1940 de maneira mais enfática, é marcado pelas inúmeras reformas educacionais. Para tanto, foi escolhido como primeiro responsável por esta nova pasta alguém que já estava engajado com as reformas educacionais em seu estado: o mineiro Francisco Campos (1891-1968).

			Também é nesta mesma década que ocorre a publicação do chamado Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932)3, que ainda que aparentem ser dois fenômenos singulares, é importante rememorar que o manifesto é a resposta de um grupo de intelectuais liberais à demanda de Getúlio Vargas (1882-1954) e do próprio Francisco Campos à Associação Brasileira de Educação (ABE), para que fosse redigido um documento que servisse de base para o delineamento das políticas educacionais nacionais.

			Estes dois fatos também marcam em minha compreensão a gênese do diálogo entre as ciências sociais e a educação no Brasil. Mas, antes de desenvolver este argumento, trago aqui uma ressalva: quando me refiro às ciências sociais parto necessariamente da compreensão contemporânea que temos delas no Brasil, portanto, de uma definição que as delimitam à antropologia, ciência política e sociologia, porém, a compreensão que havia naquele momento era bem mais larga, incluindo aí a economia, a psicologia, a história etc. Portanto, ainda que incorrendo a certo anacronismo, o leitor deve ter em mente tais considerações.

			Voltando à questão das reformas educacionais, como havia indicado, neste mesmo período inúmeras outras reformas estavam sendo realizadas em estados brasileiros, que visavam, em sua maioria, proporcionar um processo de modernização dos currículos escolares, com uma especial atenção aos cursos de formação de professores nas chamadas Escolas Normais, já que para uma nova concepção de sociedade seria necessário produzir um novo professor (CURY, 1988).

			Em tais reformas, amiúde, a sociologia ingressou como uma nova disciplina, capaz de dar “realismo sociológico” ao ensino secundário, bem como aos cursos superiores (MEUCCI, 2011). E, como os cursos de ciências sociais foram criados em período imediatamente posterior4, isso implicou no fato de que os primeiros professores catedráticos destas disciplinas fossem, via de regra, autodidatas neste campo5.

			É interessante perceber, portanto, que o próprio processo de institucionalização das ciências sociais no Brasil se relaciona diretamente com as mudanças vivenciadas no campo educacional, tanto na hoje denominada educação básica, quanto no ensino superior.

			A sociologia ganhou especial espaço junto às Escolas Normais, espaço privilegiado para a circulação de determinados autores e ideias. Como bem indica Nogueira (2011), ao passo que na França houve um significativo hiato entre a primeira e a segunda edição da obra póstuma Educação e Sociologia (1922) de Émile Durkheim (1858-1917), no Brasil houve várias reedições no mesmo período.

			Também neste mesmo período, o livro Sociologia Educacional, publicado originalmente em 1940 por Fernando Azevedo (1894-1974), ganha grande espaço nestas instituições, obra esta de clara influência durkheiminiana. Interessante perceber que o autor foi um dos primeiros catedráticos de Sociologia da Universidade de São Paulo (USP), de modo que fica claro a dificuldade de pensar uma divisão clara e estanque entre especialistas em educação e em ciências sociais neste período.

			Fernando Azevedo também teve centralidade em outro marco relevante para a delimitação do campo educacional: a publicação do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. Apesar de o manifesto possuir inúmeros signatários, é bastante consensual entre os pesquisadores que Azevedo fora seu principal redator, ao passo que Anísio Teixeira (1900-1971) realizou uma grande articulação entre os intelectuais envolvidos no projeto (XAVIER, 2002).

			Nas décadas seguintes no campo educacional passam a ser criadas outras estruturas que até então inexistiam, tais como: o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), em 1937, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), em 1951, o Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE), em 19556 . Este último, é interessante perceber, tinha uma finalidade muito específica, de realizar pesquisas que pudessem lastrear as políticas educacionais, gravitando em torno dele importantes cientistas sociais da época, uma vez que este centro possuía uma proposta arrojada de articular as ciências sociais com a educação (SILVA, 2002; BOMENY, 2003).

			A tese que quero defender aqui é que os campos da educação e das ciências sociais ainda não haviam atingido sua autonomia neste período, de modo que é pouco provável que se possa realizar um recorte claro acerca das posições que os agentes ocupavam em um campo e em outro, ainda que este fosse um processo que estivesse em curso. Mesmo dentro das ciências sociais o seu processo de delimitação e de divisão disciplinar ainda não estava claramente posto, ao menos neste período compreendido entre as décadas de 1930 a 1960.

			Neste sentido, o marco mais significativo para o processo de autonomização destes dois campos passa a ser a chamada Reforma Universitária de 1968, que acaba por criar as Faculdades de Educação, separando institucionalmente o debate educacional das demais ciências humanas. Este fenômeno, para autores como Cunha (1991), é decisivo para o afastamento dos sociólogos da pesquisa em educação, sendo um fenômeno que possui consequências que perdurariam mesmo no atual momento.

			Interessante destacar também que esta reforma criou os Programas de Pós-Graduação no modelo próximo ao que conhecemos hoje. Este feito decididamente marca e consolida o processo de autonomização dos campos, e demarca as divisões disciplinares, tanto das ciências sociais com relação à educação, como dentro das próprias ciências sociais. Podemos dizer, a partir deste cenário, que há mais continuidades que rupturas em termos da dinâmica destes campos, e da autonomização deles, já que eles continuaram em um processo de ampliação desta autonomia.

			É a partir de tal conjuntura, por exemplo, que surgem associações como a Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Ciências Sociais (ANPOCS), fundada em 1977, e a Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação (ANPED), fundada no ano seguinte. A emersão de tais agentes, que perduram como principais sociedades científicas da área de ciências sociais e educação, respectivamente, aponta para a consolidação de uma realidade que vinha se delineado anteriormente, que se solidifica ainda mais com a ampliação do número de Programas de Pós-Graduação em ambas as áreas7, assim como de periódicos especializados, reuniões científicas próprias etc.

			Os cientistas sociais e as ciências sociais na educação

			De fato, o advento das Faculdades e Programas de Pós-Graduação em Educação trouxeram mais autonomia para o campo, solidificando esta área dentro das normas científicas. Entretanto, é importante considerar que isso não implicou em uma ruptura total com o diálogo com outras áreas de conhecimento. De fato, a educação se constituiu como uma área profundamente híbrida e interdisciplinar, como aponta a própria formação dos agentes que a mobilizam (SILVA, 2017). Não seria possível compreender o campo educacional fora dos diálogos com áreas como a psicologia, a história, a filosofia, a sociologia, a antropologia etc.

			Concomitante a este processo, os programas em ciências sociais também passaram a se consolidar, e ainda que possamos indicar que a temática educacional eventualmente figurasse em suas agendas de pesquisa, trata-se de uma inserção atual, como apontam balanços recentes em relação às linhas de pesquisa dos programas em antropologia (OLIVEIRA, 2015; OLIVEIRA, BOIN, BÚRIGO, 2016) e em sociologia (OLIVEIRA, SILVA, 2016).

			Apesar destes desencontros há um amplo reconhecimento acerca da relevância da interface do debate educacional entre as ciências sociais e a educação, como indica a existência dos Grupos de Trabalho (GT) Educação e Sociedade, que passou a funcionar na ANPOCS a partir de 1982, e Sociologia da Educação, que inicia suas atividades em 1991 na ANPED8. Estes dois GTs são emblemáticos, justamente pela longevidade e pela centralidade que acabaram por ocupar na discussão. Sem embargo, ainda que se proponham a realizar discussões semelhantes, como podemos perceber a partir de alguns balanços (OLIVEN, 1998; COSTA, SILVA, 2003; CÊA, SILVA, 2015), suas temáticas são sensivelmente distintas, o que talvez ocorra pelo fato de que a sociologia da educação desenvolvida nos departamentos e programas de sociologia/ciências sociais tende a se ocupar mais da análise do ensino superior, ao passo que aquela elaborada nas faculdades de educação se volta mais enfaticamente para a educação básica (MARTINS, WEBER, 2010).

			É interessante perceber que dentro do campo das ciências sociais há uma gradação em termos de aproximação com a questão educacional, havendo um mais intenso diálogo com a sociologia, e menor grau com a antropologia e a ciência política. No caso específico da antropologia, vale a pena ressaltar que há um diálogo mais intenso no que concerne à educação indígena, que também tem sido acompanhado de uma atuação destes pesquisadores no campo da elaboração e implementação de políticas públicas nesta área (OLIVEIRA; BOIN; BÚRIGO, 2016).

			Na ciência política, no sentido estrito, encontramos um número menor de pesquisadores voltados para a temática, ou ainda uma inexistência de linhas de pesquisa em programas da área voltadas para a educação. Todavia, ainda que pontual, a presença de pesquisadores com formação em ciência política traz contribuições significativas para o debate educacional, especialmente no que diz respeito à questão das políticas públicas, bem como da relação entre Estado e educação.

			É interessante observar também que, apesar da cada vez maior delimitação entre os campos, há recorrentemente agentes que transitam entre uma área e outra, especialmente em termos de formação acadêmica. A este respeito Oliveira e Silva (2014, p. 309) afirmam que:

			[...] estes percursos acadêmicos parecem estar lastreados pela ideia de que ao se procurar debater a temática educacional é necessário recorrer, por vezes, a programas de educação, dado o ainda pequeno número de programas nas ciências sociais com linhas de Pesquisa em Educação, ao mesmo tempo, em que se recorre a programas em ciências sociais para que por meio das ferramentas teóricas e metodológicas de tais ciências se possa abordar o objeto educacional. Este percurso realizado por alguns pesquisadores transparece nas disputas estabelecidas no campo acadêmico em torno tanto dos objetos legítimos de serem pesquisados, quanto das abordagens teóricas e metodológicas.

			Tais questões mostram-se interessantes na medida em que apontam para a autonomia relativa dos campos, nos termos compreendido por Bourdieu (2005). Ou seja, apesar do campo da educação e das ciências sociais possuírem lógicas próprias, isso não significa que não haja diálogos relevantes entre eles.

			Aparentemente as ciências sociais ainda são acionadas recursivamente pelos agentes do campo educacional, e não apenas a partir do que Cunha (1991) denominou de “parassociologização” da educação, mas também a partir de uma apropriação densa de questões de ordem teórica e metodológica, ainda que possa haver com frequência cenários diversos.

			Também é relevante reconhecer-se aqui o processo de amadurecimento e consolidação da educação como área própria de pesquisa, de modo que o diálogo com a literatura produzida a partir das Faculdades de Educação torna-se fundamental para qualquer reflexão realizada desde as ciências sociais em torno da questão educacional. Isso implica em dizer que, se por um lado o maior processo de autonomização dos campos levou a certo distanciamento entre a educação e as ciências sociais, por outro, possibilitou a maior consolidação de ambos, redimensionando os diálogos possíveis entre as duas áreas.

			Notadamente, se reconhecermos que o campo acadêmico é marcado por clivagens, que muito frequentemente não se baseiam em critérios exclusivamente científicos (BOURDIEU, 2011), temos que reconhecer também que há divergências, questionamentos e disputas em torno de determinados objetos, e a educação não seria diferente neste caso.
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